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CPC 25 / IAS 37: evidenciação dos ganhos 
contingentes das empresas do setor de consumo 
cíclico e não cíclico e proposta de fluxograma para 
o tratamento contábil dessas contingências

Resumo
O CPC 25 (2009) é a principal norma contábil no Brasil que 

trata dos ganhos contingentes, e ela apresenta os requisitos de 
divulgação dessas contingências. Esta norma não dá ao tema 
ativo contingente o mesmo nível de detalhamento que dá aos 
passivos contingentes e às provisões. Há estudos acadêmi-
cos que evidenciam que: (i) este assunto é controverso, (ii) a 
identificação de um ativo contingente não é tarefa fácil, (iii) as 
empresas não costumam divulgar suas contingências ativas, 
(iv) os valores dos ganhos contingentes podem atingir cifras 
de bilhões de reais e (v) a Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM) ordenou o refazimento das demonstrações financeiras 
de empresas em virtude de registros contábeis indevidos de 
ganhos contingentes. Considerando estas informações, esta 
pesquisa teve por objetivos (a) analisar a aderência ao CPC 25 
(2009), no que tange à evidenciação dos ganhos contingentes 
das empresas do setor de consumo cíclico e não cíclico listadas 
na BM&FBovespa e (b) propor um fluxograma para auxiliar às 
empresas e aos contabilistas em geral no tratamento contábil 
dos ativos contingentes. Os resultados das análises demonstra-
ram que 73% das empresas não atenderam aos requisitos de 
divulgação de ativo contingente, enquanto que 6% atenderam 
parcialmente e apenas 21% estavam aderentes, integralmen-
te, com o CPC 25 (2009). O baixo nível de aderência à norma 
evidencia a necessidade de esclarecimentos adicionais no 
CPC 25 (2009) e na literatura contábil em geral. Ao apresentar 
a proposta de fluxograma para tratamento contábil dos ganhos 
contingentes, este estudo tem como objetivo dar uma contri-
buição direta e aplicada ao mundo corporativo e acadêmico de 
modo a auxiliar no aprimoramento na divulgação dos ganhos 
contingentes. Adicionalmente, verificou-se que a estimativa 
total de ativos contingentes divulgados superou R$ 6 bilhões. 
O presente estudo é classificado como uma pesquisa aplicada, 
descritiva, qualitativa, quantitativa, bibliográfica e documental.
Palavras-chave: ativo contingente, ganho contingente, CPC 
25/IAS 37.
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Abstract

CPC 25 (2009) is the main accounting standard in Brazil 
that deals with contingent gains and it presents the disclosure 
requirements of these contingencies. This standard does not 
give the contingent asset item the same level of detail as it gives 
contingent liabilities and provisions. There are academic studies 
that have shown that: (i) this issue is controversial, (ii) the identi-
fication of a contingent asset is not an easy task, (iii) companies 
do not usually disclose their active contingencies, (iv) the values 
of the contingent gains can reach numbers of billions of Reals 
and (v) the Brazilian Securities and Exchange Commission (CVM) 
ordered the restatement of the financial statements of companies 
due to undue accounting of contingent gains. Considering this 
information, the objective of this research was to (a) analyze the 
adherence to CPC 25 (2009), regarding the disclosure of the con-
tingent gains of the companies of the cyclical and non-cyclical 
consumer sectors listed on the BM&FBovespa and (b) propose 
a flowchart to assist companies and general accountants in the 
accounting treatment of contingent assets. The results of the 
analysis showed that 73% of companies did not meet contingent 
asset disclosure requirements, while 6% partially responded and 
only 21% were fully compliant with CPC 25 (2009). The low level 
of adherence to the standard evidences the need for additional 
clarification in CPC 25 (2009) and in the accounting literature 
in general. In presenting the proposed flowchart for accounting 
treatment of contingent gains, this study aims to make a direct 
and applied contribution to the corporate and academic world in 
order to aid in the improvement of the disclosure of contingent 
gains. Additionally, it was verified that the total estimated contin-
gent assets disclosed exceeded R $ 6 billion. The present study 
is classified as an applied, descriptive, qualitative, quantitative, 
bibliographical and documentary research.
Keywords: contingent asset, contingent gain, CPC 25 / IAS 37.

1  Introdução

Conforme o CPC 00 (R1) (2011), o objetivo das demonstra-
ções financeiras é fornecer informações úteis a investidores 
existentes e em potencial, a credores, entre outros usuários 
externos. Como exemplo de informação útil, a norma cita a 
expectativa que um acionista (investidor) tem em termos de 
retorno do capital a ser aplicado e sobre a tempestividade 
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e incertezas associadas aos fluxos de caixa das empresas. 
Neste sentido, segundo o CPC 00 (R1) (2011), os investidores 
e demais usuários dessas demonstrações necessitam de in-
formações que os auxiliem na avaliação das perspectivas em 
termos de entrada de fluxo de caixa das empresas no futuro.

Um fluxo de caixa de uma empresa pode ser impactado, 
positivamente, por meio de um ganho que era considerado 
como um ativo contingente no passado. De acordo com 
o CPC 25 (2009), as contingências ativas não devem ser 
registradas no balanço patrimonial das empresas, mas são 
objeto de divulgação em notas explicativas, quando a expec-
tativa do ganho for provável. Portanto, o correto tratamento 
contábil sobre os ganhos contingentes contribui para que as 
demonstrações financeiras sejam representadas de forma 
fidedignas, não superavaliando o ativo das empresas e ao 
mesmo tempo, divulgando informações importantes acerca 
destas contingências.

De acordo com a pesquisa feita por Fraga e Carraro (2016), 
o nível de detalhe das informações divulgadas nas demonstra-
ções financeiras varia de empresa para empresa. Na opinião 
de Suave et al (2013), os usuários dessas demonstrações 
têm  direito a tomar conhecimento das contingências ativas 
das empresas, por meio de uma divulgação clara, de modo 
a permiti-los avaliar os possíveis impactos destes ganhos 
contingentes nos fluxos de caixa das empresas.

Os ativos contingentes surgem a partir de disputas judiciais e 
de recolhimento indevido de tributos (SOUZA, 2012). Segundo 
Monteiro (2016), muitas empresas cometem equívocos na hora 
de apurar seus tributos e, consequentemente, pagam valores 
errados. Os autores Sousa, Alves e Santos (2018) constataram 
que um ativo contingente não está restrito a recebíveis e tri-
butos a recuperar, podendo assumir outras formas, como por 
exemplo um investimento societário. Para Mario e Reis (2013), 
não é tarefa fácil identificar um ativo contingente.

O estudo de Fonteles et al (2013), evidenciou que há ne-
cessidade de aprofundar as discussões sobre divulgações 
(disclosure) das empresas brasileiras e que há baixa eviden-
ciação dos ganhos contingentes. Segundo Nunes (2017), as 
empresas não costumam divulgar suas contingências ativas. 
Duas explicações factíveis que, provavelmente, contribuem 
para este baixo nível de divulgação são: (i) o tema ativo con-
tingente é pouco explorado pela norma CPC 25 (2009), pela 
literatura contábil e estudos acadêmicos em geral, especial-
mente, quando comparados aos temas provisão e passivo 
contingente (SOUSA, ALVES E SANTOS, 2018); e (ii) o assunto 
é controverso (SOUSA E COELHO, 2017), gerando divergên-
cias de opiniões entre os próprios contadores preparadores 
de demonstrações financeiras e entre os próprios auditores 
externos.

Cabe destacar que os ativos contingentes podem alcan-
çar valores relevantes, conforme constatado no estudo dos 
autores Sousa, Alves e Santos (2018), onde, por exemplo, as 
empresas América Latina Logística S.A. e a Mendes Júnior 
Engenharia S.A. registram indevidamente ganhos contingentes 
no valor aproximado de R$ 2 bilhões e R$ 8 bilhões, respecti-
vamente, impactando de forma significativa as demonstrações 
financeiras dessas empresas, superavaliando seus ativos e, 
consequentemente, comprometendo qualquer tipo de análise 
e projeção de fluxo de caixa que tivessem como base estas 
demonstrações incorretas.

Diante da dificuldade de identificar um ativo contingente, 
da complexidade do tema, da pouca abordagem dada ao as-
sunto (por parte da norma, da literatura contábil e de trabalhos 
acadêmicos em geral), bem como pelo fato de que as empre-
sas não costumam divulgar suas contingências ativas, esta 
pesquisa tem dois objetivos, a saber: (a) analisar a aderência 
ao CPC 25 (2009), no que tange à evidenciação dos ganhos 
contingentes das empresas do setor de consumo cíclico e não 
cíclico listadas na BM&FBovespa e (b) propor um fluxograma 
para auxiliar às empresas e aos contabilistas em geral no tra-
tamento contábil dos ativos contingentes.

Este estudo considerou como hipótese que o nível de ade-
rência ao CPC 25 (2009) é baixo, no que tange à evidenciação 
dos ganhos contingentes das empresas do setor de consumo 
cíclico e não cíclico listadas na BM&FBovespa. Por este moti-
vo, foi definido o outro objetivo deste estudo, que é propor um 
fluxograma para orientar o tratamento contábil a ser observado 
sobre os ativos contingentes.

Este trabalho tem importância tanto para o mundo corporati-
vo quanto o acadêmico, pois tem aplicação prática nestes dois 
universos, ao apresentar o nível de aderência ao CPC 25 (2009) 
das empresas do setor cíclico e não cíclico da BM&FBovespa 
e analisar, qualitativamente, os resultados obtidos, bem como 
a proposição do fluxograma que poderá ser objeto de utiliza-
ção por parte das empresas para fins de orientação de como 
tratar seus ganhos contingentes, bem como servir de insumos 
para autores que pretendem aprofundar os estudos acerca 
deste tema e para a CVM, como órgão normativo contábil nos 
mercados de capitais, que pode fazer uso desta proposta com 
a finalidade de uniformizar o tratamento contábil.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

Segundo o CPC 00 (R1) (2011), ativos são recursos con-
trolados pela empresa, resultante de eventos passados e que 
ela espera receber os benefícios econômicos futuros atrelados 
a estes ativos, ou seja, correspondem ao seu potencial em 
contribuir para o fluxo de caixa da empresa, seja por meio de 
suas atividades operacionais, seja por meio do recebimento de 
caixa ou equivalente de caixa. Um ativo deve ser reconhecido 
quando, cumulativamente, for provável receber os benefícios 
econômicos futuros e puder ser estimado com razoável 
segurança.

O ativo contingente é definido pelo CPC 25 (2009) como 
sendo um ativo possível derivado de acontecimentos pas-
sados e que para se tornar um ativo de fato depende da 
ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos que 
não estejam sob total controle da empresa. As contingências 
ativas não são registradas na Contabilidade. O único exemplo 
de ganho contingente trazido no CPC 25 (2009) se refere à 
reinvindicação judicial. Segundo Iudicibus et al (2013), o termo 
contingente é utilizado para ativos e passivos que não são 
reconhecidos no balanço patrimonial das empresas.

Para a CVM (2011), o conceito de ativo está relacionado 
à capacidade que a empresa tem de controlar os benefícios 
econômicos provenientes do ativo. Por outro lado, o conceito 
de contingência ativa é justamente o inverso, ou seja, um ga-
nho é contingente quando - dentre outros fatores - a empresa 
não tem o controle dos benefícios do ativo (bem ou direito). 
Neste sentido, para a CVM (2011), as contingências ativas não 
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são reconhecidas na Contabilidade, tendo em vista que sua 
realização não depende do controle da empresa e, por isso, 
ele pode nunca vir a se concretizar.

Na opinião da auditoria externa Ernest Young (EY, 2015), o 
conceito de ativo contingente é complexo e sua identificação 
ocorre de maneira mais intuitiva. Segundo esta auditoria, a 
expressão “possível” contida na definição de contingência 
ativa induz ao erro de interpretar que se trata de probabilidade 
de êxito igual a 50% ou menos. Na Tabela 1 é apresentado 
o tratamento contábil previsto no CPC 25 (2009) conforme a 
probabilidade do ganho:

Tabela 1: Tratamento contábil conforme a probabilidade do ganho

Probabilidade 
do ganho

Tratamento 
contábil

Referência 
CPC 25

Não provável
Não registrar e não 

divulgar
Itens 31 e 89

Provável

Divulgar em notas 
explicativas com a 

natureza e estimativa, 
quando for praticável 

(não registrar)

Itens 31, 34 
e 89

Praticamente 
certo

Registrar como 
ativo (não é ativo 

contingente)
Item 33

Fonte: CPC 25 (2009)

Para a EY (2015), o ganho é praticamente certo, quando a 
empresa tem quase 100% de chance de êxito. Segundo Lima, 
Júnior e Rodrigues (2017), é razoável classificar como prati-
camente certo quando há 95% de probabilidade de ganho. 
Um ganho será provável quando a empresa tiver a expectativa 
de êxito superior a 50%, enquanto que um ganho será não 
provável, quando a essa expectativa for igual ou menor a 50% 
(LIMA, JÚNIOR E RODRIGUES, 2017).

Para a auditoria externa PriceWaterhouseCoopers (PwC, 
2014), a empresa deve avaliar, periodicamente, o desenvol-
vimento do processo judicial até que uma decisão final seja 
tomada e que não caiba mais recurso. Segundo a PwC (2014), 
é comum que, no início da discussão judicial, a expectativa 
de êxito seja baixa e, por isso, nenhum ativo é reconhecido. 
Porém, no andamento do processo, poderá haver alterações 
na expectativa de ganho e isto deve ser refletido nas demons-
trações financeiras.

Nos casos em que a divulgação de uma contingência ativa 
puder prejudicar o andamento do processo judicial, a empresa 
poderá divulgar a natureza geral do litígio e os motivos pelos 
quais não estão sendo fornecidas as informações completas 
requeridas pelo CPC 25 (2009) para ativos contingentes. Se o 
ganho se tornar provável, deve-se divulgá-lo como contingên-
cia ativa. E se a probabilidade de êxito virar praticamente certo, 
o ativo deve ser reconhecido (deixará de ser contingente).

Muito antes do CPC 25 (2009), o tema ganho contingente 
vinha sendo normatizado no Brasil e o tratamento contábil tem 
se mantido coerente ao longo do tempo. Em 1987, a CVM 

emitiu o Parecer de Orientação n°. 15 (PO CVM n°. 15/87), 
onde já orientava que os ativos contingentes não deviam 
ser reconhecidos na Contabilidade. Este parecer permanece 
vigente. O PO CVM n°. 15/87 aborda, expressamente, que os 
ganhos contingentes também surgem na esfera administrativa 
(o CPC 25 (2009) cita um único exemplo de ativo contingente 
na esfera judicial). A CVM (1987) informa que, caso a empresa 
tenha registrado uma receita envolvendo ativo em litígio e que 
não tenha tido a decisão final favorável, ela deve reconhecer 
uma estimativa de perda no montante em discussão (atual-
mente, denominada de PECLD ou impairment). Cabe destacar 
que, conforme o CPC 48 (2016), o impairment de ativos finan-
ceiros passou do conceito de perdas incorridas para perdas 
esperadas, que é um conceito mais amplo e que contempla as 
perdas incorridas.

Segundo o PO CVM n°. 15/87, a empresa não deve reco-
nhecer a receita oriunda de fornecimento de bens ou serviços 
(recebíveis comerciais) que esteja sendo contestada pelo de-
vedor. Se a receita tiver sido reconhecida, deve-se constituir 
uma estimativa de perda. Todavia, conforme a CVM (1987), 
se a empresa considerar que ela possui condições objetivas 
de evidenciar seu direito e não restar dúvidas quanto ao seu 
recebimento, ela pode não efetuar a estimativa de perda, mas 
deve divulgar este fato. Infelizmente, o PO CVM n°. 15/87 
não explora estas situações. Cabe reforçar que este nível de 
detalhe sobre ativo contingente previsto no referido parecer de 
orientação da CVM não está refletido no CPC 25 (2009).

Além da CVM e do CPC, outros dois órgãos importantes 
que fornecem orientações contábeis para ativos contingentes 
são o Instituto dos Auditores Independentes do Brasil (Ibracon) 
e o Conselho Federal de Contabilidade (CFC). Este estudo 
analisou dois documentos emitidos pelo Ibracon [Interpretação 
Técnica (IT) Ibracon n°. 03/2002 e o Comunicado Técnico (CT) 
Ibracon n°. 02/2006] e um emitido pelo CFC [norma brasileira 
de contabilidade técnica (NBC-T) n° 11.15/05]. Conforme 
alertado por Sousa, Alves e Santos (2018), os documentos IT 
Ibracon n°. 03/2002 e NBC-T n° 11.15/05 estão revogados, 
mas os assuntos inerentes a ativos contingentes permanecem 
válidos, não confrontando a atual norma (CPC 25 (2009)) e, por 
este motivo, foram utilizados também neste estudo.

Por meio da IT Ibracon n°. 03/2002, o Ibracon reafirma 
que um ganho objeto de litígio judicial será praticamente 
certo, quando houver decisão favorável transitada em julgado. 
Todavia, antes do registro deste ganho e, periodicamente, 
após seu reconhecimento, a empresa deve avaliar a capacida-
de financeira do devedor, pois ele pode ter se tornado incapaz 
de honrar com o compromisso ou a sua utilização futura se 
tornou incerta. Nestas avaliações posteriores, conforme orien-
tação do Ibracon (2002), deve-se considerar o registro de uma 
estimativa de perda.

De acordo com a IT Ibracon n°. 03/2002, uma jurisprudência 
favorável não é suficiente para registrar um ganho objeto de 
litígio judicial como ativo (ele ainda não é praticamente certo), 
uma vez que tal jurisprudência não assegura que o desfecho 
final será favorável à empresa, pois muitas variáveis podem in-
fluenciar a decisão judicial final. Este entendimento do Ibracon 
está em linha com o estudo feito por Ribeiro, Ribeiro e Weffort 
(2013), que constatou junto a juristas que não é incomum haver 
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alterações de jurisprudência.
O Ibracon (2006) analisou o momento do reconhecimento 

de um ganho objeto de litígio judicial com base em alguns 
cenários hipotéticos, conforme apresentado na Tabela 2:

Tabela 2: Registro do ganho quando há decisão favorável transita-
do em julgado 

Data base do balanço social de 31/12/2005 e 
divulgação das DC em 30/01/2006

Cenário
Data da 
Decisão

Data da 
Publicação 
da Decisão

Data do 
Transitado 
em Julgado

Deve ser 
revertida a 
obrigação 
em 2005?

1 10/11/2005 30/11/2005 10/12/2005 Sim

2 10/12/2005 19/12/2005 10/02/2006 Não

3 15/12/2005 01/02/2006 11/02/2006 Não

4 01/02/2006 10/02/2006 20/02/2006 Não

Supondo que a divulgação das DF fosse após a data de 
trânsito em julgado, a empresa deveria reverter a obrigação 
em 2005 (as DF seriam ajustadas) e, então, as conclusões 

dos cenários 2 e 3 seriam “Sim”.

Fonte: CT Ibracon n° 02/2006 (adaptado)

De acordo com a NBC-T n° 11.15/05, os significados 
contábeis das probabilidades são:

• Probabilidade provável: há maior probabilidade de 
ocorrer (maior que 50%). Geralmente, há jurisprudên-
cia e/ ou teses já apreciadas em tribunais superiores 
para questões que envolvam matéria de direito, e 
a produção ou a facilidade de se dispor de provas 
(documental, testemunhal – principalmente em ques-
tões trabalhistas – ou periciais) para questões que 
envolvam matéria de fato. Ou seja, há evidências 
disponíveis para esta classificação;

• Probabilidade possível: o evento pode ocorrer, mas o 
prognóstico não foi, necessariamente, fundamentado 
em elementos ou dados que permitam tal informação, 
ou estes elementos disponíveis não estão claros o 
suficiente para concluir que a tendência será perda ou 
ganho no processo; e

• Probabilidade remota: indica que, remotamente, a 
empresa ganhará, ou seja, são insignificantes as 
chances de êxito.

• 

3. METODOLOGIA

Segundo Silva (2012), pesquisas são ações que visam bus-
car conhecimento em determinadas áreas de atuação, tendo 
como objetivo principal a descoberta de respostas para o pro-
blema mediante o emprego de procedimentos científicos. Este 

estudo é classificado como uma pesquisa aplicada (quanto à 
finalidade), descritiva (quanto ao objetivo), qualitativa e quan-
titativa (quanto à abordagem) e bibliográfica e documental 
(quanto ao procedimento).

Foram analisadas as demonstrações financeiras das em-
presas do setor de consumo cíclico e não cíclico listadas na 
BM&FBovespa com data base de 31 de dezembro de 2017 
(demonstrações financeiras anuais mais recentes e disponí-
veis), visando avaliar o nível de aderência da evidenciação dos 
ganhos contingentes com relação ao CPC 25 (2009). Estes 
dois setores representavam cerca de 24,4% da totalidade das 
empresas listadas na BM&FBovespa em maio de 2018 e, por 
isso, foram selecionadas (alta representativa no mercado de 
capitais brasileiro). A amostra foi de 109 empresas que tiveram 
suas demonstrações financeiras (DF) analisadas.

Para cada demonstração analisada, buscou-se responder 
aos seguintes questionamentos, atribuindo a pontuação cor-
respondente, de acordo com a Tabela 3:

Tabela 3: Critérios para análise das demonstrações financeiras 
das empresas

Questão Descritivo Pontuação

1
As notas explicativas continham 
o termo ativo contingente, ganho 

contingente ou contingência ativa?
1 ponto

2
As notas explicativas apresentaram 

uma breve descrição da 
contingência ativa?

1 ponto

3
As notas explicativas apresentaram 

uma estimativa da contingência 
ativa?

1 ponto

4

A empresa informou, em notas 
explicativas, que estava discutindo 

na justiça um ganho e que, por isso, 
divulgou apenas a natureza geral 

da disputa, justificando os motivos 
que a impediram de prestar as 

informações completas?

2 pontos

5

As notas explicativas apresentaram 
uma breve descrição da 

contingência ativa, informando 
que não foi possível estimar com 

razoável segurança o valor da 
contingência?

2 pontos

6

As notas explicativas informaram, 
claramente, que a empresa não 

possuía ativo contingente provável? 
(neste caso, não haveria as etapas 

seguintes: breve descrição e 
estimativa)

3 pontos

Fonte: elaborado pelo autor
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Além das palavras chaves pesquisadas (vide “questão 1”), 
foram analisadas as notas explicativas de provisão e passivo 
contingente e considerados os casos que indicavam se tratar 
de ganho contingente, mesmo que a demonstração financeira 
não tivesse explicitado os termos “ativo contingente”, “ganho 
contingente” ou “contingência ativa”.

A classificação sobre o grau de aderência à norma CPC 25 
(2009) foi com base nos parâmetros descritos na Tabela 4, a 
seguir:

Tabela 4: Aderência da divulgação dos ganhos contingentes ao 
CPC 25 (2009)

Aderência 
CPC 25

Pontuação Conclusão da Análise

Ruim 0 ou 1

A Cia não divulgou o 
ativo contingente e nem 
deixou claro não possuir 

contingência ativa provável. 
Há casos onde as DF nem 

mencionaram o termo "ativo 
contingente".

Insuficiente 2

A Cia divulgou informações 
incompletas sobre seus 

ativos contingentes (exemplo: 
sem estimativa de valor, ou 
sem descrição da natureza 

dessas contingências).

Boa 3 ou 4

A Cia divulgou todas as 
informações requeridas 

para ativo contingente ou 
informou, claramente, que 

não possuía ativo contingente 
provável.

Fonte: elaborado pelo autor

Para atender ao segundo objetivo deste estudo, o fluxo-
grama foi elaborado a partir das informações pesquisadas 
(referencial teórico) e dos resultados obtidos nas análises das 
demonstrações financeiras.

4. ANÁLISE DE RESULTADOS

Foram analisadas 109 demonstrações financeiras. Apesar de 
o setor de consumo cíclico corresponder a 76% do tamanho da 
amostra total deste estudo, o montante da estimativa de ativos 
contingentes divulgado foi de apenas 35%. Por outro lado, en-
quanto o setor de consumo não cíclico representou apenas 24% 
do total da amostra, a estimativa divulgada de contingências ativa 
atingiu 65% do total apurado. Vide Tabela 5:

Tabela 5: Tamanho da amostra e total de estimativa do ganho 
contingente

Setor Qtd %
Estimativa de ganho 
contingente (R$ mil)

%

Consumo 
Cíclico

83 76% 2.245.475 35%

Consumo 
não 

Cíclico
26 24% 4.144.113 65%

Total 109 100% 6.389.588 100%

Fonte: dados da pesquisa

A Figura 1 apresenta o resultado consolidado (setor de 
consumo cíclico e não cíclico) sobre o grau de aderência 
normativa ao CPC 25 (2009) com relação à evidenciação dos 
ganhos contingentes:

Figura 1: Aderência da evidenciação dos ganhos contingentes 
(Consolidado)

Fonte: dados da pesquisa

A Figura 2 apresenta o resultado da aderência normativa do 
CPC 25 (2009) do setor de consumo cíclico.

Figura 2: Aderência da evidenciação dos ganhos contingentes 
(Consumo Cíclico)

 

Fonte: dados da pesquisa
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A Figura 3 apresenta o resultado da aderência do setor de 
consumo não cíclico.

Figura 3: Aderência da evidenciação dos ganhos contingentes 
(Consumo não Cíclico)

 
Fonte: dados da pesquisa

As Figuras 1, 2 e 3 evidenciaram que a aderência da divul-
gação dos ganhos contingentes dessas empresas foi baixa, 
pois os requisitos de divulgação previstos no CPC 25 (2009) 
não foram observados na maior parte das informações finan-
ceiras analisadas. No consolidado (Figura 1), apenas 21% das 
demonstrações financeiras apresentaram aderência integral à 
norma (23 empresas), enquanto que 6% atenderam parcial-
mente (6 empresas) e 73% (80 empresas) não atenderam ao 
CPC 25 (2009). Todavia, não se pode afirmar que as empresas 
que não atenderam aos requisitos de divulgação da referida 
norma não possuíam ativos contingentes, pois as suas notas 
explicativas não informaram claramente isto. Nas análises indi-
viduais dos setores (Figura 2 e 3), verificou-se uma similaridade 
com o resultado apresentado no consolidado (Figura 1), onde 
a maioria das empresas não atendeu aos requisitos normativos 
de divulgação dos ganhos contingentes.

Observou-se que a maioria dos ganhos contingentes divul-
gados pelas empresas estava na esfera judicial. Constatou-se 
que não há uma padronização na divulgação destas contin-
gências, onde: (i) algumas empresas divulgaram em quais 
esferas o ativo contingente estava sendo discutido; (ii) outras 
divulgaram de forma sumarizada, informando estar em discus-
são em mais de uma esfera; (iii) enquanto tiveram empresas 
que não informaram em qual esfera o assunto se encontrava. 
A Tabela 6 a seguir, apresenta este resultado:

Tabela 6: Esfera que se encontravam os ativos contingentes 

divulgados

Esfera

Consumo 
Cíclico

Consumo 
não Cíclico

Consolidado

Qtd % Qtd % Qtd % 

Adminis-
trativa

0 0% 0 0% 0 0%

Judicial 12 67% 6 60% 18 64%

Judicial e 
Adminis-
trativa

3 17% 0 0% 3 11%

Não 
informado

3 17% 4 40% 7 25%

Total 18 100% 10 100% 28 100%

Fonte: dados da pesquisa

Estes resultados comprovam a hipótese deste estudo de que 
é baixo o nível de aderência ao CPC 25 (2009), no que tange à 
evidenciação dos ganhos contingentes das empresas do setor 
de consumo cíclico e não cíclico listadas na BM&FBovespa. 
Portanto, a confirmação desta hipótese justifica o segundo 
objetivo deste trabalho, evidenciando a importância de um 
fluxograma que oriente o adequado tratamento contábil dos 
ativos contingentes (Figuras 4 e 5). As legendas descritas a 
seguir auxiliam o entendimento do fluxograma:

(a) Nos casos em que o juiz deu ganho de causa defini-
tiva, mas o valor final ainda não foi definido;

(b) Divulgar a descrição da sua natureza; a estimativa 
e a expectativa de ganho (caso a estimativa não possa 
ser realizada, deve-se informar, em notas explicativas, 
os motivos desta impossibilidade);

(c) A existência de garantia por si só não torna o ganho 
como praticamente certo. Deve-se avaliar a qualidade 
desta garantia;

(d) Se a garantia não cobrir a totalidade do ganho, será 
considerado "praticamente certo" apenas a parcela 
coberta pela garantia; e a parcela excedente será con-
siderada como contingência ativa; e

(e) Uma informação pode ser relevante em virtude de 
sua magnitude (valor) ou pela sua natureza.
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Figura 4: Processo judicial ou administrativo instaurado

Fonte: elaborado pelo autor
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Figura 5: Decisão transitada em julgado

 
Fonte: elaborado pelo autor

A proposta de considerar o uso das garantias para ca-
racterizar o ganho como praticamente certo e, consequen-
temente, reconhecê-lo como ativo, teve como base o PO 
CVM n°. 15/87 citado no referencial teórico: “se a empresa 
considerar que ela possui condições objetivas de evidenciar 
seu direito e não restar dúvidas quanto ao seu recebimento, 
ela pode não efetuar a estimativa de perda, mas deve divul-
gar este fato”. Sendo assim, ou a empresa receberá o valor 
diretamente do devedor ou por meio da garantia concedida 
por ele próprio ou de um terceiro em nome do devedor 
(exemplo, por um banco em nome do devedor), tornando o 
ganho como praticamente certo. Esta análise serve apenas 
para as garantias que cumpram seu objetivo (que é dar 
segurança jurídica ao credor).

5.  CONCLUSÃO

Os resultados das análises das demonstrações financeiras 
comprovam a hipótese deste estudo de que é baixo o nível 
de aderência ao CPC 25 (2009), no que tange à evidenciação 
dos ganhos contingentes das empresas do setor de consumo 
cíclico e não cíclico listadas na BM&FBovespa.

Constatou-se que 80 empresas (73%) das 109 analisadas 
não atenderam aos requisitos de divulgação de ativo con-
tingente, enquanto que 6 empresas (6%) atenderam parcial-
mente e apenas 23 (21%) estavam aderentes, integralmente, 
com a norma CPC 25 (2009). A estimativa total divulgada 
de ganhos contingentes pelas empresas superou os R$ 6 
bilhões. Deste montante, 35% corresponderam ao setor de 
consumo cíclico (mais de R$ 2 bilhões entre 83 empresas), 

enquanto que 65%, ao setor de consumo não cíclico (mais 
de R$ 4 bilhões entre 26 empresas).

Os resultados da pesquisa evidenciaram que a maioria 
dos ganhos contingentes divulgados está na esfera judi-
cial. Adicionalmente, este trabalho constatou que não há 
uma padronização na forma de divulgação das contingên-
cias ativas pelas empresas. Uma possível justificativa para 
o fato de a maioria dos ganhos contingentes divulgados 
serem oriundos da esfera judicial pode ser que o único 
exemplo trazido no CPC 25 (2009) seja justamente o de 
disputa judicial, o que também ocorre na literatura con-
tábil em geral, que se limita a este tipo exemplo. Não foi 
possível constatar se havia ativos contingentes na esfera 
administrativa, pois houve empresas que divulgaram es-
tas contingências de forma generalizada (ou seja, que se 
encontravam na esfera administrativa ou judicial), e outras 
que nem informaram em que esfera seus ativos contingen-
tes estavam sendo discutidos.

Diante do baixo percentual de aderência das demonstra-
ções financeiras analisadas frente aos requisitos de divulga-
ção de ganhos contingentes previstos no CPC 25 (2009), a 
proposta de fluxograma apresentado neste estudo tem gran-
de valor tanto para o mundo corporativo (auxiliar as empresas 
no aprimoramento de seus processos internos e de divul-
gação de suas contingências ativas), quanto para o mundo 
acadêmico (incluir o fluxograma nas literaturas contábeis e 
ajudar na disseminação deste material). Por fim, o referido 
fluxograma poderá ser utilizado pela própria CVM para ajudar 
a uniformizar o tratamento contábil dos ganhos contingentes 
entre as empresas listadas no mercado de capitais brasileiro. 
A proposta de fluxograma está nas Figuras 4 e 5.
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